
Prefeitura de 
Tamboril 

 

5Q 

   

EDITAL CHAMADA PUBLICA 
••)" 	TY- 

CHAMADA PÚBLICA N.° 002/2023,  para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DESTINADO AOS ALUNOS DA 
REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, VERBA FNDE/PNAE, PARA O 
ANO LETIVO DE 2023. 

PREÂMBULO  
A PREFEITURA MUNICIPAL TAMBORIL, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ: 07.705.817/0001-04, através da Secretaria 
Municipal de Educação, representada pelo Sr. Antonio Fabio Ferreira de Souza, no uso de suas orerrogativas 
legais e considerando o disposto no art.14, da Lei n° 11.947/2009 e na Resolução/ CD/FNDIE n° 26, de 17 de 
junho de 2013, vem realizar Chamada Pública para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DESTINADO AOS ALUNOS 
DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, VERBA FNDE/PNAE, 
PARA O ANO LETIVO DE 2023, e suas alterações durante o período de 2022. Os interessados (Grupos 
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar os envelopes de "HABILITAÇÃO E 
PROJETOS DE VENDAS" no período de 28/02/2023 até 21/03/2023 até as 09:00 horas,  na sede da 
Prefeitura Municipal de Tamboril, Localizada a Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - 
CE. 

Constituem Anexos ao presente edital: 
ANEXO 1  - Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE; 
ANEXO II - Modelo de Projeto de Venda / Modelo Proposta para os Grupos Formais; 
ANEXO II.! - Modelo Proposto para os Grupos Informais; 
ANEXO 11.11  - Modelo Proposto Para os Fornecedores Individuais; 
ANEXO III - Regioes_Geograficas_IBGE_Composicao_por_municipios. 

FUNDAMENTAÇÃO:  conforme 1° do art.14 da lei n.°  11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17 
de junho de 2013, alterada pelas resoluções: 

a) Resolução/CD/FNDE n'4 de 02 de abril de 2015; 
b) Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020; 
e) Resolução/CD/FNDE n°. 20 de 02 de dezembro de 2020; 
d) Resolução/CD/FNDE n°. 21 de 16 de novembro de 2021; 

0 	1.0. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
1.1. Poderão participar da presente chamada publica qualquer interessado (Grupos Formais, Informais ou 
Fonecedores Individuais) localizada em qualquer Unidade da Federação, que atenda a todas as condições 
exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de "HABILITAÇÃO E PROJETOS DE 
VENDAS". 
1.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer interessado no 
Presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1 - 	documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR A procuração deverá 
indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, 
interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e Projetos de Vendas, assinar ata e os 
demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou 
particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
1.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, Diretor, Diretor 
Presidente, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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20 DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Não poderá participar participante declarada inidônea ou cumprindo pena de suspenso; que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão fará 
pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis,  devolvendo os envelopes das 
participantes que se enquadrem nesta situação; 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Tamboril; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 

2.2. JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
2.2.1 A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, 
o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará 
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
2.2.2 Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já 
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 
2.2.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.1. "d)" 
do Edital de Chamada Pública N° 002/2023, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a 
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os 
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

3.0. OBJETO: 
3.1. O objeto da presente Chamada Pública é a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DESTINADO AOS ALUNOS 
DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, VERBA FNDE/PNAE, 
PARA O ANO LETIVO DE 2023, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QTD UND 
VAI 
UNT 

MÉDIO 

VAI 
TOTAL 
MÉDIO 

1 
Abóbora moranga: Tipo moranga de 1' qualidade 
tamanho 	e 	coloração 	uniformes 	isentas 	de 
enfermidades, material terroso, sem danos físicos e 

1588 KG 5,21 8.273,48 
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mecânicos oriundos de manuseio e transporte, de 
colheita recente. 

2 

Banana 	prata: 	Banana 	prata, 	de 	1' 	qualidade, 
apresentando frutos com grau médio de maturação, 
tamanho e coloração uniformes, com polpa firme e 
intacta, 	devendo 	ser bem 	desenvolvida, 	isenta 	de 
enfermidades, parasitas 	e larvas, material terroso 	e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de colheita recente, livre de 
resíduos de fertilizantes, devendo ser transportada de 
forma adequada. 

30178 KG 6,54 197.364,12 

Batata doce: Rosada, apresentando boa qualidade, 

compacta e 
	firme, 	sem lesões 	de origem 	física e 

mecânica (rachaduras e cortes), tamanho uniforme, 
devendo ser graúda. 

3006 KG 5,36 16.112 16 

4 

Cebola: Tipo branca, de ia  qualidade, compacta e 
firme, 	sem 	lesões 	de 	origem 	física 	ou 	mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, 
devendo 	ser bem 	desenvolvida, graúda, isenta 	de 
enfermidades, sujidades, parasitas e larvas. 

3884 KG 8,31 32.276,04 

Cenoura: De P qualidade, sem rama, fresca, compacta 
e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, 
rachadura e corte tamanho e colorações uniformes, de 
colheita recente. 

4257 KG 13,42 57.128 94 

6 

Cheiro verde: Fresco, de 1a  qualidade, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida, 
firme e intacto, isento de enfermidades, material terroso 
e 	umidade 	externa 	anormal, 	sem 	danos 	físicos 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

3740 KG 18,87 70.573,80 

Feijão de corda: De P qualidade, debulhado, íntegro, 
de colheita recente; com aspecto, odor, cor e sabor 
próprio, 	livre 	de insetos, 	parasitas, 	larvas, 	material 
terroso, sujidade ou corpos estranhos; com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem sinais de 
germinação 	ou 	resíduos 	de 	fertilizante 	ou 	outras 
substâncias 	químicas. 	Transportados 	de 	forma 
adequada 

5175 KG 56 59.82300 

8 

Mamão formosa: Tipo formosa, de aspecto globoso, 
mista, verdes e maduros, cor própria, classificada como 
fruta 	com 	polpa 	firme 	e 	intacta, 	isenta 	de 
conformidades, 	boa qualidade, livre 	de resíduos 	e 
fertilizantes, sujidades, parasitas, larvas e sem lesões de 
origem física. Acondicionados em embalagem própria. 

14063 KG 5,97 83.956,11 

9 

Manga rosa: Tipo rosa, aspecto globoso, mista verdes 
e maduras, cor própria com polpa firme e intacta, isenta 
de enfermidades, de boa qualidade, livre de resíduos e 
fertili7antes, sujidades, parasitas, larvas e sem lesões de 
origem física, acondicionadas em embalagem própria. 

28670 KG 5,99 171.733,30 

10 

Pimentão 	verde: 	Verde 	e 	graúdo, 	de 	primeira 
qualidade, tamanho e coloração uniformes, sem lesões 
de origem física e mecânica, perfurações 	e cortes. 

3051 KG 12,86 39.235,86 

Extra, g

11 	

raúdo e verdoso. 
Tomate salada: Tipo salada, de boa qualidade, graúdo, 
com polpa firme e intacta, isenta de enfermidade, 

4514 KG 11,08 50.015,12 
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material terroso e umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, 
sem lesões de origem fisica e mecânica, rachaduras e 
cortes. Extra, graúdo, verdoso. 

VALOR GLOBAL 	 786.491,93 

Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 001/2015, rt.29, 
§3°). 

4.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
4.1. Cada licitante deverá apresentar, 02 (dois) envelopes conjuntos de documentos, a saber: de 
"HABILITAÇÃO" E "PROJETOS DE VENDA", sendo aceita a remessa via postal. 
4.2. Em caso de envio dos envelopes de "HABILITAÇÃO" e "PROJETOS DE VENDA" pela via postal, 
o (a) Presidente não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil  para a abertura do 
certame. 
4.3. Os conjuntos de documentos deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o número da Chamada Pública, o objeto da 
licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos "HABILITAÇÃO" e "PROJETOS DE VENDA", na 
forma dos incisos 1 e II a seguir: 
1 - envelope contendo os relativos à "HABILITAÇÃO" e "PROJETOS DE VENDA": 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 1 
CHAMADA PUBLICA 	 
OBJETO: 	 
LICITANTE: 	 CNPJ: 	  
ENVELOPE n'01 (HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDA) 

4.4. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar AUTENTICADA em cartório competente ou por 
servidor público da comissão de licitação, diante das cópias e originais para conferência. 
4.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à "HABILITAÇÃO" e "PROJETOS DE VENDA" e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil. 
4.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração das propostas de preço. 
4.7. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da Chamada Pública, no endereço 
discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao(a) Presidente(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
4.8. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Chamada Publica perante a Administração a 
licitante que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, 
falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
4.9. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 
41, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 
4.10. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 
4.11. As impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

5.0. FONTE DE RECURSO 
5.1. Recursos provenientes do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar). Nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

Dotação Orçamentaria Elemento de
Despesas 

0401.12.366.0220.2.022 	- 	Manutenção 	do Programa de 3.3.90.30.00 
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Merenda Escolar/ Pnae/ EJA 
0401.12.361.0220.2.011 - Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar/ Pnae/ Ens. Fundamental 
0401.12.365.0220.2.019 - Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar/ Pnae/ Pre-Escolar 
0401 .12.361 .0220.2.012 - Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar/ Pnae/ Quilambolas 
0401.12.365.0026.2.018 - Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar/ Pnae/ creche 
0401.12.361.0220.2.011 - Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar/ Pnae/ Educação Integral 

6.0. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
6.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da 
Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 e alterações. 

7.1. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 
grupo). 
a) O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitação: 
1 - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 

7.2. ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL (organizados em grupo) 
a) O Grupo Informal  deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 
1 - a prova de inscrição no CPF; 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
111 - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV - a declaração de qu os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda. 

7.3. ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 
a) O Grupo Formal  deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 
1 - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FTS, conforme segue:  
A Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do dom1cil1iu (sçJe, çJQJtcitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
os mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado 
pelo seu representante legal; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados /associados; 
VIII .. As Cooperativas deverão apresentar os seguintes documentos, por força da Lei n° 5764/71, combinada 
com inciso IV do Art. 30 da Lei Federal no 8.666/93; 
a) estatuto social com ata de assembleia de aprovação, conforme a Lei no 5764/71, que comprove que a 
cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitação. 
b) última ata de reunião de diretoria. 

8.0. ENVELOPE N°02- PROJETO DE VENDA 
8.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III (modelo 
da Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013). 
8.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, 
após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado até 02 (dois) dias, 
após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) 
será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
8.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos 
pelo art. 25 da Resolução. 
8.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e 
n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo 
Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 
8.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, 
conforme análise da Comissão Julgadora. 
8.6. O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital. 

8.7. Serão desclassificados os projetos de vendas:  
a) que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 da 
Lei de Licitações). 
c) não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada 
nas ofertas dos demais licitantes; 
d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante; 
e) que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
f) não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Chamada Pública, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
g) os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Projetos de Vendas das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 

9.0. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
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9.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 
9.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
1 - O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
II - O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III - O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 
estado e do país; 
IV - O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Pais. 
9.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
1 - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, 
não havendo prioridade entre estes; 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja 
de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados /associados das organizações 
produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas 
e/ou indígenas, em referência ao disposto no S 2° inciso 1 do art. 35 da Resolução/CD/FNDE n° 6 de 08 de 
maio de 2020, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma 
agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/ cooperados. Para empate entre Grupos 
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 
II - 
Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei n° 
10.831/2003, o Decreto n° 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre 
Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a 
DAP); 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no 5 2° inciso III do art. 35 da 
Resolução/CD/FNDE n° 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ 
cooperados, conforme DAP Jurídica; 
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 
acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 9.1 e 9.2. 

10.0. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
10.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as amostras indicadas no quadro 
abaixo no Almoxarifado da Merenda Escolar, com sede à Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro 
São Pedro, Tamboril Ceará até 02 (dois) dias úteis nos horários de 08:00h às 12:00h, para avaliação e seleção 
dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a 
fase de habilitação. 
10.1.1. As amostras serão apresentadas contendo 01 (uma) amostra de cada item cotado. 

A nutricionista da Secretaria Municipal de Educação 
Chamamento Público 002/2023 
ORGAO DE ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
AMOS IRA DO ITEM: 
PRODUTO PERECÍVEL (OU) NÃO PERECÍVEL 

10.2. As embalagens das amostras deverão ser idênticas às embalagens nas quais os produtos serão fornecidos; 
10.3. Deverão ser apresentadas AMOSTRA DE TODOS OS ITENS cotados. 
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10.4. A análise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado ao sdrcitãáo 	dital. 
10.5. As amostras serão submetidas a analise visual e a testes feitos por técnicos desigud9s pel titular do 
órgão, (nutricionais), que verificarão a conformidade da amostra com as especificações técnicas constantes 
neste edital e com a legislação de alimentos estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA do Ministério da Saúde - MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 
conforme o caso, devendo emitir parecer técnico devidamente datado e assinado pela comissão; 
10.6. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente às amostras, independentemente de aceitar 
ou não a proposta. Caso a proposta seja aceita, a amostra ficará retida na Secretaria Municipal da Educação 
para comparação de qualidade com as demais unidades a serem adquiridas. 
10.7. Após o vencimento do contrato, ou se a proposta não for aceita, a amostra ficará à disposição para que o 
participante a retire pessoalmente em até 30 (trinta) dias. Não sendo a amostra procurada no prazo previsto, ela 
será integrada ao patrimônio/almoxarifado ou será descartada. 
10.8. Poderá ainda a Secretaria Municipal da Educação solicitar, a qualquer momento durante a execução do 
objeto contratado, novas amostras, para o fim de comparar com os produtos que serão entregues, podendo 
estas amostras serem sujeitas às mesmas análises acima já especificadas. 
10.9. O resultado da análise será publicado em 01 (um) dia após o prazo da apresentação das amostras. 
8.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer das amostras constatada na abertura dos envelopes 
poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme 
análise do responsável pela análise. 
8.6. O não cumprimento da entrega das amostras, dentro dos prazos estabelecidos, assim como a não 
aprovação das amostras acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocado o licitante subsequente, e 
assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

11.0. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
11.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma: 

a) PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: O objeto licitatório será fornecido 
conforme a necessidade da Secretaria de Educação, devendo ser entregue no prazo de 05 (cinco) dias, 
incluindo finais de semana e feriados, a contar do registro comprovado do chamado, sem nenhum ônus 
adicional para a contratante. 
b) A entrega dos produtos será realizada nas escolas designadas pela Secretaria de Educação, na ordem de 
compra respectiva; 
c) O PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 
(trinta) dias após a emhso da nota fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento 
da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do 
contratado. 

12.0. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de Nota Fiscal e 
Fatura, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à 
antecipação de pagamento, para cada faturaniento. 

13.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1. Das decisões proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os recursos previstos no art. 
109, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.2. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar a intenção de interpor recurso, podendo apresentar as contra-razões no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
que começarão a correr após a publicação do resultado na imprensa oficial. 
13.3. O recurso contra decisão da Presidente terá efeito suspensivo. 
13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.5. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 
Licitação deste município. 
13.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de Despesas 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do 
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certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
13.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

14.0. DA CONTRATAÇÃO 
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesas (doravante denominado Contratante), 
e o vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, e art. 38 da 
Resolução/CD/FNDE n°. 20 de 02 de dezembro de 2020 e deste edital e demais normas pertinentes, cuja 
minuta foi submetida a exame prévio da Procuradoria Jurídica do Município. 
14.2. O vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da devida convocação, para celebrar o referido 
Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados 
pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7 deste edital. 
14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao Ordenador 
de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive  quanto aos 
preços (descontos), ou revogar a licitação. 
11.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos 
aditivos. 
14.5. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93. 

15.0. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
15.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, Até 31 (trinta e um) 
do ano da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

16. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 

17. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
17.2 A fisnili7ação do Contrato será exercida pelo Ordenador de Despesa. 
17.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, 
não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
17.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

18.0. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Este Edital de Chamada Pública e seus elementos constitutivos, poderão ser obtido na Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tamboril na Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - 
Bairro São Pedro, nos horários de 08h as 12h00h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - 
TCE (https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/)  ou ainda pelo Site Oficial da Prefeitura Municipal de 
Tamboril (https: / /www.tamboril.ce.gov.hr/).  
18.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
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18.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar riiiral ra a1tação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade 
Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
1 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00. 

18.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como 
do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei n° 8.666/1993. 

Tamboril/CE, 24 de fevereiro de 2023. 

LA 
lPais Gomes( de 

Presidente da ConiissãP4O&la Licitação 

ela dote 
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